
Assunto: Projeto de Lei nº 54/2022

Trata-se de parecer ao projeto de lei nº 54/2022, de autoria do  Vereador
Daniel  Rodrigues Faustino e Outro,  que “Delibera sobre a disponibilização de brinquedos
adaptados  para  crianças  com  deficiência  em  locais  públicos  no  Município  de  Paraguaçu
Paulista.  ”.

A  matéria  é  de  interesse  local,  não  estando  contemplada  no  rol  de
exclusividade tratada no art. 55, § 3º e art. 70 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município,
sendo, portanto, de natureza concorrente com o Poder Legislativo.

O  Supremo  Tribunal  Federal  fixou  tese  no  sentido  de  que “não  usurpa  a
competência  privativa do Chefe do Poder  Executivo  lei  que,  embora crie despesa para a
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos, nem do
regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, ‘a’, ‘c’  e  ‘e’, da Constituição Federal) –
Tema 917 de Repercussão Geral -ARE-RJ 878.911 – Min. Gilmar mendes, j. 29.09.2016. 

 Assim têm decido os tribunais judiciais, em sede de controle concentrado de
constitucionalidade, acerca de leis municipais de iniciativa parlamentar tratando do tema
acessibilidade: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal nº 1.307, de 28.08.18, de iniciativa
parlamentar, dispondo sobre a obrigatoriedade de instalação de brinquedos adaptados a
crianças deficientes, em praças, parques, escolas e creches municipais, bem como em locais
de diversão em geral, abertos ao público. Vício de iniciativa. Inocorrência. Matéria relativa à
inclusão social  das pessoas portadoras de deficiências. Norma se destina à promoção do
princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento do Estado Brasileiro (art. 1º, III, da
CF).  Iniciativa  legislativa  comum.  Organização  administrativa.  Afronta  a  separação  dos
poderes. Presença do vício apontado, apenas em relação ao art. 4º ao autorizar que o Poder
Executivo  busque  incentivos  para  o  cumprimento  da  lei.  Ingerência  na  organização
administrativa. Ausente o vício quanto aos demais artigos da norma. Reconhecimento de
inconstitucionalidade apenas do art. 4º, por afronta aos arts. 5º, 47, inciso XIV e 144 da CE.
Fonte  de  custeio.  Ausência  de  indicação  ou  indicação  genérica  não  torna  a  norma
inconstitucional, podendo resultar apenas em sua inexequibilidade para o mesmo exercício.
Precedentes.  Ação procedente,  em parte.  (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2227537-
55.2020.8.26.0000; Relator (a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal
de  Justiça  de  São  Paulo  -  N/A;  Data  do  Julgamento:  31/03/2021;  Data  de  Registro:
06/04/2021) 
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Além disso, os Autores juntam decisão recente do nosso Tribunal de Justiça na
qual embasa a propositura:

1)  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  nº  2004994-42.2020.8.26.0000,  ajuizada  pelo
Município de São João da Boa Vista (SP) contra lei análoga proposta por parlamentar daquele
município, assim se posicionou:

“Não se verifica a alegada inconstitucionalidade por vício de iniciativa, vez que a lei não cria
ou extingue cargos,  funções  ou empregos  públicos  e  não fixa  remuneração;  não cria  ou
extingue Secretarias e  órgãos da Administração Pública;  e,  finalmente,  não dispõe sobre
servidores públicos ou sobre o seu regime jurídico. Resta evidente, assim, que a lei cuida de
matéria não prevista no rol de temas reservados à iniciativa legislativa do Chefe do Poder
Executivo (cf. artigo 24, §2º1, Constituição Estadual, aplicável por simetria ao Município),
elenco que, segundo posição firmada pelo Supremo Tribunal Federal e por diversas decisões
deste Órgão Especial, é taxativo.”

Sobre interesse local, assim  dispõe o art. 30, Inc.I da Constituição Federal e
art. 7º, caput da Lei Orgânica do Município:

“C.F.-Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;”

“LOM - Art. 7° - Ao Município cabe legislar e prover a tudo quanto respeite o
interesse local e ao bem estar de sua população, ….” 

A proposição se enquadra quanto aos aspectos de iniciativa e competência,
nos termos dos Arts. 55, caput da LOM: 

“LOM  -  Art.  55  -  A  iniciativa  das  leis  cabe  a  qualquer  Vereador,  a  Mesa
Diretora,  a  qualquer  Comissão  Permanente  da  Câmara  de  Vereadores,  ao
Prefeito e aos eleitores do Município.

  
O regime de tramitação é normal,  devendo ser  apreciado pelas  comissões

competentes,  especialmente  na  Comissão  de  Orçamento,  Finanças  e  Contabilidade,
conforme Art.  76 do R.I.,  para que se manifeste sobre os aspectos contábeis da proposição,
especialmente face ás Leis nº 4.320/1964 e 101/2000, bem como quanto à LDO.

“Art.  76  -  As  Comissões  Permanentes,  em  razão  da  matéria  de  sua
competência, cabe:

§ 2º - A Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se-á sobre a
constitucionalidade  e  legalidade  e  a  Comissão  de  Orçamento,  Finanças  e
Contabilidade  sobre  os  aspectos  financeiros  e  orçamentários  de  qualquer
proposição.”
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Isto posto, o projeto de lei apresenta-se regular nos aspectos gramaticais e
regimentais, sendo  legal face as  normas vigentes, podendo ter regular tramitação e
apreciação pelo Egrégio Plenário.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 16 de Novembro de 2022

Mario Roberto PLazza
Procurador Jurídico
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